
O cinema é um canal de manifestação dos sentimentos e percepções de um povo. No 
Brasil, a sétima arte se popularizou durante o movimento do pós-modernismo, no qual 
filmes eram produzidos com um orçamento muito baixo e retratavam elementos 
identitários do país. Entretanto, a comercialização da indústria cinematográfica fez com 
que as películas deixassem de retratar o cotidiano de grande parte da população. Além 
disso, o processo de segregação espacial associado à desigualdade econômica 
contribuiu para afastar grande parte dos brasileiros das salas de cinema. 
Primeiramente, é preciso entender a mudança que ocorria no mercado cinematográfico 
brasileiro. Com o processo de Imperialismo Americano, na década de 80, vários 
elementos culturais dos Estados Unidos se sobrepuseram aos elementos da cultura 
nacional. Um dos pontos mais marcantes foi a influência “hollywoodiana” na produção de 
filmes no Brasil. Essa mudança fez com que os estúdios parassem de produzir filmes 
como uma peça artística e iniciassem a entendê-los como produtos. Tal mudança de 
paradigma causou uma elitização dos conteúdos gravados para o cinema, uma vez que 
quem produzia lucros para a indústria seria a elite econômica. 
Em segundo lugar, paralelamente à mudança na produção de conteúdos, houve uma 
mudança nas distribuição das salas de exibição. Com o crescimento das metrópoles, 
ocorreu um aumento no processo de gentrificação, isto é, na segregação espacial urbana 
associada a critérios econômicos. Em decorrência desse fenômeno, a parte da população 
privilegiada economicamente concentrou-se nas áreas centrais da cidade, tornando-as 
zonas de luxo, em que os preços de bens e serviços sãp muito mais caros que em outras 
regiões. Assim, em concordância com a nova filosofia de produção dos estúdios, os 
novos estabelecimentos de cinema foram instalados nesses pontos valorizados dos 
centros urbanos, de modo a exigir preços muito altos pelo ingresso, impossibilitando que 
a maior parte do povo brasileiro frequentasse esses ambientes, tornando-os locais 
exclusivos e não democráticos.  
Dessa forma, o estabelecimento de medidas para democratizar o cinema nacional 
mostra-se necessário. Uma ação recomendada é a ampliação da lei de Incentivo à Cultura 
pela Ancine, agência responsável pela regulação das verbas públicas destinadas à 
produção de filmes brasileiros. Tal fomento se daria por meio de doações de empresas 
privadas e daria prioridade a filmes que retratassem histórias acessíveis à maior parte da 
população. Assim, espera-se que haja um maior engajamento do público nacional com os 
filmes produzidos. Além disso, devem-se fornecer incentivos fiscais para a instalação de 
cinemas em áreas periféricas, de modo a tornar o ingresso mais acessível e possibilitar a 
inclusão de mais pessoas.  
 


